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RESUMO 

O presente trabalho põe em foco as sequelas pela inoperância das proposituras das ações 

de execuções fiscais em decorrência de débitos tributários provenientes do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU), no Município de Cajueiro/AL. O objetivo geral é 

analisar os efeitos da omissão, por parte do Poder Público Municipal, relacionadas ao 

ajuizamento das ações judiciais oriundas da inadimplência do IPTU. Além disso, reúne 

como objetivos específicos a descrição das sequelas sociais, políticas e econômicas pela 

inércia de tais cobranças; o mapeamento das principais necessidades dos munícipes que 

poderiam ter sido atenuadas se houvesse angariação do IPTU nos anos de 2013 a 2021; a 

discussão das razões pelas quais os gestores de Cajueiro/AL abdicaram dos recursos 

oriundos do imposto nos últimos anos e a identificação da responsabilização jurídica dos 

gestores e demais autoridades públicas. Quanto a metodologia, a pesquisa é classificada 

como básica, na modalidade estratégica, exploratória e descritiva, sendo a abordagem 

qualiquantitativa, pois se utilizou de dados matemáticos e estatísticos, bem como análise 

crítica e valorativas dos dados coletados, por meio de entrevistas com agentes públicos, 

ex-servidores e vereadores do município de Cajueiro/AL. Nesse contexto, chegou-se ao 

resultado de que, no período apontado acima, a municipalidade deixou de arrecadar, no 

mínimo, o montante de R$ 2.106.716,47 (dois milhões cento e seis mil setecentos e 

dezesseis reais e quarenta e sete centavos), concluindo-se que deve haver 

responsabilização pela renúncia fiscal, nos termos da legislação brasileira, em face das 

seguintes autoridades públicas: prefeito, procurador municipal, vereadores e controlador- 

geral do Município de Cajueiro/AL. 

Palavras chave: IPTU, Renúncia Fiscal, Consequências, Execução Fiscal.  
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ABSTRACT 

 
The present work focuses on the consequences of the ineffectiveness of the proposals of 

tax enforcement actions as a result of tax debts from the Urban Property and Territorial 

Tax (IPTU), in the Municipality of Cajueiro, State of Alagoas, in Brazil. Its general 

objective is to analyze the effects of omission on the part of the Municipal Government 

related to the filing of lawsuits arising from IPTU default. In addition, it gathers as 

specific objectives the description of the social, political and economic consequences due 

to the inertia of such charges; mapping the main needs of citizens that could have been 

mitigated if there was a collection of IPTU in the years 2013 to 2021; the discussion of 

the reasons why the managers of Cajueiro/AL gave up the resources from the tax in the 

last years and the identification of the legal responsibility of the managers and other 

public authorities. As for the methodology, the research is classified as basic, in the 

strategic, exploratory and descriptive modality, being the qualitative-quantitative 

approach, since it used mathematical and statistical data, as well as critical and evaluative 

analysis of the data collected, through interviews with public agents, former civil servants 

and councilors of the Municipality of Cajueiro/AL. In this context, the result was that in 

the period mentioned above, the municipality failed to collect at least the amount of R$ 

2,106,716.47 (two million, one hundred and six thousand, seven hundred and sixteen reais 

and forty-seven cents), concluding that there must be accountability for the tax waiver, 

under Brazilian legislation, in the face of the following public authorities: mayor, 

municipal attorney, councilors and general controller of the Municipality of Cajueiro/AL. 

Keywords: IPTU, Tax Waiver, Consequences, Tax Enforcement.  
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